
ILUSÍRíSSIMO SR. PRTSIDENÍE DA COMISSÃO DE LICIIAçÃO

DA AITO ATEGRE DO PINDARÉ. MA

PREGÃO ELETRONTCO Ne 050/2023

CARAVELAS DISTRIBUIDORA E SERVIçOS LTDÁ, pessoa jurídicâ de direito privado, inscrita no

CNPJ/MF sob o número 15.195.222/0OO1A4, .om sede na Av. Santos Dumont, 598, cêntro, vem,

em tempo hábil, à presença de Vossa Senhoria, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO com

arrimo na legislação vigente, c/c lnstrumento Convocatório, contra o r. resultado de habilitação,

pelos fatos e fundamento a se8uir expostos:

I . OA TEMPESTIVIOADE E DO PREPARO

Consoante se depreende doedital, da fase dejul8amento das propostase da habilitação, caberão

rêcursos fundamentados no prazo definido parc o dia 29h2/2O23 às 76:00.

No presente caso, considerando a data do presênte protocolo, tempestivas as prêsêntes razões'

II. BREVE SíNTESE DO PROCESSADO

A ora Recorrente, tendo interesse em paíticipar da licitação supramencionada, na modalidade

Pregão e,etrônico, do tipo menor preço, adquiriu o edital em epÍgrafe, verificando todas as

condições e providenciando os documentos necêssários pâra sua pârtacipação no certamê

Conforme se extrâi do instrumento convocatório, o objeto dâ licitação consiste na: "registro de

Preços para Futura e Eventual Contratação de empresa espe.ializada em serviços de confecção

de materiais gráficos para atendimento das necessidades da Prefeitura Municipal de Alto Alegre

do Pindaré.".

Após adotados os procedimentos de praxe, Comissão de Li.itaçâo decidiu por habilitar a seguinte

empresâ:

NOVA INDUSTRIA, COMERCIO E SERVICOS LTDÀ.
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Pois bem, desdê já, externa a Recorrente que nutre sincero respeito pela decisão que culminou

com a conclusão suprâ. Contudo, ousa dela discordar, por entendêr que, destâ feitâ, não houve o

costumeiro acêrto, uma vez que não houve o atendimento satisfatório das condições do êdital e

dâ legislação vigentê poÍ paíte das recorrentes, conforme restará êsmiuçado adiânte.

lll - Do MÉRtro. DA NEcEssÁRta DEsctAsslFlcAçÃo DA NovA lNDUsrRlA, coMERclo E

sERvtcos |-TDA. DA tNcoNslsÍENcla Do BAtaNço PATR|MoNlaL, BEM coMo lNvatlDAçÃo

DAs DEcr-aRAçÕEs DE ME/EpP E DE PREços MANIFESTADAMENTE lNExEqulvEls.

Conforme mencionado, realizada a análise detalhadâ d05 documêntos de habilitação, pelâ ll.

Comissão Julgâdora, qual foi a surpresa da RecoÍrente ao se deparar com o rêsultâdo do

jul8amento que, habilitou a empresa NOVA INDUSTRIÂ, coMERCIO E SERVICOS LÍtA.

A respeito da Qualificação Econômico_Financeira, enunciâ o edital:
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A qualificação eaonômico-financeira é para que sê possa têr uma análise minuciosa dos números

apresentados pela empresa, paÍa a devida validação da qualidade patrimonial para a execução

dos serviços propostos. Porem essas informações não poderão ser intangíveis ou de números

2



fictícios, ou muito menos da supressão de fâturamento para o devido ênquadramento da referida

empresa como ME ou EPP.

O balanço patramonial demonstra a receita dâ empresa para o ano de 2022, já que estas

demonstrações contábeis são apresentadas do último exercício fiscal A lei 6404/76 êm seu art.

187 expõe acerca da receita brutâ incluída na DRE bem como no Balanço Pâtrimonial:

Art. 187. A demonstração do resultado do exercício d;scrimanará:

I a Íeceita bruta das vendas e serviços, as deduções das vendas, os

abatimentos e os imPostos;

Examinando a receita bruta da empresa, deparamos com os números a seguir:

tmÉ mvr Í{Iru§IRMo
a.\lr: 3r,r61.41r00n17!
:u r! rir.lw( àr: :12!.s11{e on ::,10e1?015
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o valor apresentado em suas dêmonstrações contábeis é de Rêceita Bruta de RS 4'632 092'56

(quatro milhôes, seiscentos e trinta e dois mil e noventâ e dois reais e cinquênta e seis centâvos)'

ao que chamou atenção e de que a empresa aprêsentou pouco abaixo do limitê parâ EPP segundo

a Lei complementar 123/06. Entâo anâlisando os números em receita iniciamos uma busca no

controle social do TCE/MA e vimos que a empresô conceituadamente obteve vários contratos no

ano de 2022, inclusive com o Governo do Estado do Mâranhão e Assembleia Legislativâ:
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Logo âpós iniciamos uma busca nos portais de transpârência dos respeativos ór8ãos e

constatamos que o fatuÍamento da empresa no que tângê a contratos públicos para o ano de

2022 é deverasmente maior que o espeaificado em balanço, e ainda, superior aos limites previstos

nâ LCP 123/2006. Junto âo Estado Do Maranhão a empresa obteve o seguinte faturamento:

. 'ioo^-
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Resultado da pesquisa
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Para o Estado do Maranhão foram Serados e liquidados no ano de 2022 RS 4.866.225,94, ou seia

a são notas fiscais Seradas ao estado no ôno de 2022 da qual deveria entrar nas receitas do

balanço patrimonial. Fazendo ainda mais pesquisas e apíofundando nos portais de transparência,

vimos no portal da assembleia legislativa do estado do maranhão os seguintes números:

EsB§o rc lr^fuBÃo
,6SE BLgr^ LÉ:§rrnvÁ ao laÍtrÀH^o

Rlhtórlo d. oêsPê.âs poí CEdor 'ALEMA

R.lâtóÍloâmltldôêm: 26'12,2023 l0'3358
CPF/CNPJT 86a63rl i2ll!0170
Ano:2022
P.tbdo, 0 t O I 2022 à 31 12 2022

Unld. G6torâ: Assemblelô Leg,slauvâ

I\DIi!TPJÀ
(CÀIEP.CIO;

R$ -1t. Sl! !i,

I\EPçII r]\ LTD,\

O faturamento junto a assembleia legislativa de RS 399.815,00, de Iiquidado e que deveria constar

no balanço patrimonial da respectiva empresâ Ainda executamos buscâs na transparência do

Governo Federal para o ano 2022 e nos deparamos com os seguintes números:
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Como vimos o Íâturamento da empresa para o governo federalfoi de RS 261.228,70

Ainda fizemos uma busca no portâl da transparência da prefeatura de alto Alegre do Pindaré, e

coletamos os seguintes dados para o ano de 20221

totâl

:s-e4,nr GBetrÍ1!

Em alto âlegre do Pindaré a empresa obteve RS 39.374,06. Como podemos observar estamos

diante de umâ inconsistência de faturâmênto em balanço patrimonial, fâzendo assim com que o

documento apresentado Seja nulo para este certame na qual o instrumento convocatório é bem

clero:
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Como vimos nos expostos há indicios de que o fâturâmento dâ empresa está superior ao

mostrâdo em bâlânço patrimonial, e relativamente superior âs declâlações de EPP conforme [CP

1.23/06.

rv - DA NECESSÁR|A DESCIASSTFTCAçÃO DAS CONCORRENTES À IUZ OA SEGURANçA rURÍDICA

E DA tEGISLAçÃO VIGÉNTE.

Não é dificil imaginar o espanto da Recorrente qLre, ora repousa na segurança de que atendeu âos

requisitos do edital e ora se depârâ com a habilitação ora contestada.

A mâniÍestâ omissão apontada violâ dirêtâmente o Prinaípio da Segurança lurídica, entendido

como direito fundamental, ocupando lugar de destaquê no ordenamentoiurídico atual.

No âmbito do Direito Administrativo a Segurança Jurídica é considerada o condutor da

administração públicâ, imprescindível à Administração no atendimento das suas finalidades

basilares.

Na mesma linha, Maíiâ sylvia zanella 0i Piêtro esclarece:

O princípio se justifica pelo fato de ser comum, na esfera âdministrativâ,

haver mudançâ de interpretação de determinadas normas legais, com a

consequente mudança de oriêntação, em cârátea normativo, aÍetando

situações já reconhecidas e consolidadas nô vigência de orientação

anterior. Essa possibilidade de mudança de oriêntação é inevitável, porém

Bera inseguÉnça jurídica, pois os interessados nunca sabem quando a suâ

situação sêrá passívelde contestaçâo pela própria Administração Pública.

Outro não é o entendimento insculpido no art. 1e da Lei ns 9.784/99, que determina â obediênciâ

ao princípio da segurânça jurídíca. Nos dizeres do d. Min. do sTJ, Humberto Gomes De Barros:

(...) certamente um dos mais importantes instrumentos de controle do

relâcionamento entre Administração e Cidadania. Seus dispositivos

trouxeram para nosso Direito Administrativo o devido processo legal. Não

é exagero dizer que a Lei ne 9.784/99 instaurou, no Brasil, o verdadeiro

Estado de Direito.

Por seu turno, enuncia o artigo 29 da tei ne 9.784/99:

Art. 29 A Admlnistrôção Púb ica obedecerá, dentre outros, aos princípios

da legalidâde, finalidade, rnotivação, razoabilidade, proporcionalidade,
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morelidade, âmpla defesa, contíâditório, sEGURANÇa JURíDlcA, interesse
públi.o e efi.iência.

Parágrafo único. Nos procêssos administrativos serão observados, entre

outros, os critérios de:

| - atuaçâo conforme a lei e o Direito; (...)

Vl - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obriSações,

restrições e 5anções em medidâ superior àquelas estritamente

necessárias ao atendimento do interesse público; (...)

Vll - indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinâíem

a decisão;

vlll - observânaia des formalidades essênaiais à garantia dos direitos

dos administÍados; (...)

lX - adoção de Íoímas simplês, suficientes parâ propiciar ADEqUADo

GRAU DE CERÍEZA, SEGURANçA E RESPEITO aos direitos dos

administrados;

Além disso, não se pode perder de vista que a licitação dêve pâutar_se no respeito máximo à

competitividade do certame e, consêquentementê,8ârantir a isonomiâ aos licitantes e, por fim,

âtrngiÍ a finaliddde pdÍd à quàl a lr«tação se pÍopõe.

Nos termos do inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal, a licitação pública deve observar o

PÍincípio da lsonomia em têrmos de condições oferecidas a todos os concorrentes, não adotando

qualquer ato discriminatório e que venha â mitiSar a competitividadê.

Tal princípio constitucional faculta à Administração estabelecer determinadas exiEêncras aos

interessâdos em participar de licitação, porém restritas às de qualificação técnica e económr(as

indispensáveis à garantia do cumprimento dã§ obri8açõês.

Portanto, ignorâr as regras do editâ1, Íavoíecendo_se concorrente em detíimento de outrâ, vai de

encontro à lsonomia, o que tâmbém ôão se pode admitir.

No calo em apÍeço, a reÍerêntia legislativa não poderia ser mais p€rtinente. lsso poÍque a

habilitâção, que desprezou as nítidas inconsistênaias nâ documentâção das concorÍentes, as

coloaou a em vantágêm competitiva imotivada.

Conformê êxaustiva e minuciosamente exposto acima, os vícios atraem a inabilitação das

concorrentes, pelo que reqúer a reforma da decisâo, com â consequente desclassificação das

proponenteS.

v- DA VtOtAçÃO OO EDTTAL DE UCITAçÂO
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Por todas as razões expostâs, deve ser revisto o equivocado resultado da habilitação. A questão é

muito simples, se o llmo. Presidente da Comissão transformar em letrâ morta os itens do edital,

melhor Seria que eles nem ao meôos existissem, mâs que no instrumento constasse

expiicitamente que seriam concedidas diversâs oportunidades para o saneamento de falhas e,

aanda que permanecessem, estâs seriam relevadas, o que estaria em total dêsconformidade com

a Resolução que orienta o procedimento dâ presente licítação-

"segundo Lucas Rocha FuÍtado, Subprocurador-Geral do Ministério

Público iunto ao Tribunal de Contas da União, o instrumento convocatório

(edital) "é â lei do câso, aquela que irá reg!lar a atuação tanto da

administração pública quanto dos licitantes' Esse princípio é mencionado

no art. 3s da Lei de Licitaçôes, e enfâtizado pelo art 4l da mesma lei que

dispõe que'a Administração não pode des'umptir as normase condições

do edital, ao quâl se aahe estritemente vin'uladâ'"1

Ainda sobre a vinculação ao instrumento convo.atório o sTt (RMS 23640/DF) tratou da questão

em decisão assim ementada:

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANçA'

CONCORRÊNCIA PÚBLICA. PROPOSTA FINANCEIRA SEM ASSINATURA.

DESCLASSIFICAéO. PRINCIPIOS DA VINCULAÇÃOAO INSTRUMENTO

coNVocATÓRlo E DoJULGAMENTo OBJETIVo I Se o licitante apresenta

sua proposta finãnceirâ sem assinâtura ou rubrica' resta caracterizada'

pela apócrifa, a inexistência do documento' 2' lmpôe-se' pelos pÍincípios

da viículâção ao instíumento convocatório e do julSamento objetivo' a

des.lassiÍicação do licitantê que não observou exigência pÍescrita no

editâl de toncoÚência 3' A observância ao principio constitllcional da

pÍêponderância dá pÍopostâ mais vantâiosa parâ o Poder Público se dá

mediânte o cotejo das pÍopostâs válidas apresêntadâs pelos

concorÍentes, não havendo como incluir na avâliação a oferta eivada de

nulidade.4. É imprescindível a assinatura ou rubrica do licitânte na suâ

proposta financeira, sob pena dê a Administração não poder êxigir-lhe o

cumprimento da obrigação a que se sujeitou 5 Negado provimento ao

recurso. (Grifou se)

Em sínteset a Administração não pode simplêsmente estabelecer regras êm um edital e resolver

não as Seguir, como ocorreu no caSo em tela

lsso porque, repisâ'se, a irresignação da EMPRESA em relação aos documentos de habilitação dâs

concorrentes converge inteiramente com os requisitos do edital Dessâ forma' reforçadâ pelâ

1Cu6o de Dir€lto AdministÍativo,2007, p 416



evidente necessidâde de respeito à segurânçâ jurídica, requer â Recorrente a obsêrvàncra máximà

às regras do Edital, pelo que pugna, mais uma vez, pelâ desclassificação dâ FSB e da FATOR F.

vt - coNcrusAo

Ante o exposto, requer-se o provimento do presente Recurso Administrativo para, levândo_se

em conta os pontos ora debatidos, vênha a se reconsiderar e reformar â r. decisão, passando-se

à devida inabilitação da empresa NOVA INDUSTRIA, COÀ{ERCIO E SERVICOS LTDA.

por fim, requer recebimento do presente Recurso Administrativo com efeito suspensivo previsto

em lei, bem como no Edital.

Nêstes termos,

PEDE DEFERIMENTO.

Caxias-MA, 29 de dezembro de 2023.

CARÁVELAS DISTRIBUIDORÂ E

Dougllas Albu
- 1s.195.222100A1/ 84

- (Proprietário)
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